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POLÍTICA DE INTEGRIDADE, ÉTICA E CONDUTA 

 

DIRETRIZES E OBJETIVOS FUNDAMENTAIS 

1. Esta documento estabelece princípios, diretrizes e normas de integridade, 

ética e conduta que devem orientar a condução e o desenvolvimento dos 

negócios da Absolut Technologies em todas as suas relações, bem como 

estabelecer parâmetros que devem auxiliar a busca por uma atuação ética e 

íntegra dos seus funcionários, diretores, sócios, consultores e terceiros que 

venham a prestar serviços à Absolut. 

 

2. Os objetivos básicos desta Política são:  

 

a) fortalecer a cultura ética da Absolut, elevando o nível de confiança, respeito e 

solidariedade em todas as suas relações internas e externas;  

b) orientar a conduta dos funcionários, diretores, sócios, consultores e terceiros 

que venham a prestar serviços à Absolut, promovendo a adoção dos mais 

elevados padrões de integridade;  

c) prevenir e administrar conflitos de interesses;  

d) servir de referência na análise de eventuais infrações éticas; e; 

e) preservar a reputação e imagem da Organização, funcionários, sócios, 

parceiros, fornecedores e clientes; 

f) apresentar os principais instrumentos para conformidade com esta Política e 

com a legislação que a embasa. 

 

3. É essencial que todas as partes envolvidas nas relações comerciais da Absolut 

estejam cientes desta Política e implementem os princípios éticos e normas 

estabelecidos ao longo de toda a cadeia de negócios. Colaboradores e 

representantes devem não apenas conhecer e cumprir as diretrizes aqui 

previstas, mas também promover e incorporar os valores e princípios nele 

contidos em suas práticas diárias. 
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COMPROMETIMENTO DA ALTA ADMINISTRAÇÃO 

1. Os integrantes da alta administração da Absolut afirmam seu 

comprometimento em assegurar a efetividade e constante aprimoramento do 

Programa de Integridade, adotando e estimulando ações necessárias ao seu 

cumprimento, dentre elas a manutenção da postura ética que sirva de exemplo 

a todos os colaboradores e terceiros e a disponibilização de recursos para 

criação de estruturas indispensáveis à sua gestão, incluindo recursos materiais, 

financeiros e humanos necessários, além da participação ativa, revisão e 

aprovação das políticas e normativos internos relacionados ao Programa de 

Integridade. 

 

CONDUTA E RELACIONAMENTOS: 

1. Os sócios, diretores e funcionários devem buscar o melhor resultado para 

Absolut, mantendo sempre uma atitude transparente, de respeito, lealdade, 

eficiência e colaboração com os colegas de trabalho e seus públicos de 

interesse. Os colaboradores não devem participar de transações e atividades 

que possam comprometer sua integridade profissional ou desabonar a sua 

imagem pública, bem como a imagem da Absolut, cabendo-lhes observar os 

seguintes mandatórios: 

 

a) Presentes ou Favores Inadequados: Devem recusar presentes ou 
benefícios que possam influenciar decisões profissionais ou criar a 
aparência de um conflito de interesse;  
 

b) Divulgação de Informações Confidenciais: Não compartilhar informações 
estratégicas da Absolut com terceiros sem autorização, para proteger sua 
imagem e integridade; 
 

c) Práticas Antiéticas em Negociações: Não oferecer ou aceitar subornos, 
favorecimentos ou vantagens ilegais em negociações comerciais; 
 

d) Participação em Atividades Incompatíveis: Não se envolver em atividades 
externas que conflitem com os objetivos e valores da Absolut ou que 
comprometam a reputação da empresa. 
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2. Os colaboradores devem exercer suas atividades profissionais com 

competência e diligência, buscando o aprimoramento técnico e a atualização 

permanente, devendo encorajar todos os envolvidos na atividade a adotar tal 

conduta. O comportamento dos colaboradores da Absolut deve ser estritamente 

profissional e imparcial no tratamento com os stakeholders (as partes 

envolvidas). Não se deve usar cargo, função, atividade, facilidades, posição e 

influência com o fim de obter qualquer favorecimento para si ou para outrem. 

 

3. Todos devem respeitar a propriedade intelectual, tanto da Absolut quanto dos 

seus clientes, parceiros e fornecedores, seguindo adequadamente as cláusulas 

de confidencialidade que lhe são apresentadas no momento da contratação ou 

indicadas por qualquer outro meio.  

 

4. Não se deve alterar nem deturpar o teor de qualquer documento, informação 

ou dados. Em nenhuma hipótese, será aceito qualquer ato feito deliberadamente 

para enganar outros com propósito de obter propriedade, ludibriar outrem ou de 

não cumprir determinado dever, obtendo para si ou para empresa vantagem ou 

benefícios indevidos. 

 
5. Todos devem zelar pela saúde e segurança própria e dos demais que 

trabalham nas instalações da empresa, sendo estas consideradas como 

prioridades. Serão consideradas inaceitáveis práticas abusivas, tais como 

assédio moral, assédio ou importunação sexual, agressão física, qualquer forma 

de discriminação ou preconceito.  

 

6. Todos devem estar comprometidos com a melhoria dos resultados da 

Organização, que deles depende para sua sustentabilidade. Assim sendo, no 

desempenho de funções é indispensável: 

 

a) conhecer, praticar e disseminar os princípios e normas contidos 
nesta Política e nos demais regramentos internos da Organização, e 
empenhar-se no combate a atos ilícitos e antiéticos de qualquer natureza;  
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b) colaborar ativamente para a melhoria dos resultados financeiros da 
Organização, por acréscimo de receitas ou redução de custos em 
qualquer escala;  
 

c) empreender práticas que fortaleçam a credibilidade, reputação e 
boa imagem da Organização, preservando assim esses atributos 
construídos ao longo de mais de 2 décadas de sua existência;  
 

d) não tirar qualquer proveito pessoal de oportunidades de negócios 
que surjam dentro do ambiente de trabalho e que sejam claramente 
identificados com os interesses da Organização, à qual cabe a total 
primazia em sua realização; 
 

e) dedicar especial atenção e empenho no trato dos assuntos 
relacionados aos clientes e aos usuários de nossos produtos e serviços, 
esclarecendo prontamente suas dúvidas e tratando eventuais 
reclamações com interesse recíproco;  
 

f) dedicar-se à expansão e ao aprimoramento de nossos produtos e 
serviços, bem como à contribuição na criação de novos com a mesma 
natureza e finalidade, mediante recursos próprios ou por meio de 
parcerias com outras entidades orientadas pelos mesmos ideais; e  
 

g) garantir a proteção e os direitos de propriedade intelectual, própria 
(desenvolvida internamente ou não) e de terceiros. Inclui-se, sem ser 
exaustivo, todas as informações, tecnologias, criações, programas, 
sistemas, projetos, invenções, processos, estratégias, planos e materiais 
relacionados, que são de uso exclusivo e de propriedade da Organização. 

 

PREVENÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSES: 

1. Os colaboradores têm a obrigação de evitar circunstâncias que possam gerar 

conflitos de interesses entre si e a Absolut, entendidos estes como situações em 

que interesses pessoais são opostos aos interesses da empresa. São 

respeitados os interesses particulares dos colaboradores, deixando claro para 

os envolvidos o que é aceito e o que não é para que não haja conflitos de 

interesses, não sendo admitido qualquer tipo de nepotismo, que vise favorecer 

cônjuge, companheiro ou parentes, por consanguinidade ou afinidade, até o 

terceiro grau, nas relações de trabalho, na contratação de terceiros e na 

execução contratual. 
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2. Os colaboradores devem informar ao Comitê de Integridade e Ética sobre a 

existência de conflito real ou potencial.  

 

POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO:  

1. A prática de atos de corrupção é considerada uma violação grave às normas 

e às diretrizes desta Política de Integridade, Ética e Conduta.  

 

2. Em nenhuma hipótese os colaboradores estão autorizados a pagar ou a 

receber qualquer forma de propina ou de suborno dentro ou fora do Brasil. Os 

funcionários estão, ainda, proibidos de prometer, de oferecer ou de dar, direta ou 

indiretamente, vantagem indevida a agente privado a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada, com vistas à obtenção de qualquer 

favorecimento.  

 

3. A proibição inclui pagamento ou oferecimento de vantagem indevida a agente 

público com o intuito de acelerar ou de favorecer a análise de procedimento 

administrativo, obter licenças, autorizações, permissões ou quaisquer outras 

providências inerentes à função pública do agente. A prática desses atos está 

sujeita a medidas disciplinares e a sanções de acordo com a legislação vigente 

 

4.Os colaboradores da Absolut devem conhecer e agir em conformidade com as 

normas constantes desta Política e de políticas adicionais da companhia que 

tratem do assunto, bem como com as leis anticorrupção, principalmente a lei 

federal nº 12.846 de 2013 que dispõe sobre a responsabilização objetiva 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira. 

 

5. Visando estar em consonância com a lei e com as diversas políticas regentes, 

a Absolut reitera que não será tolerada qualquer forma de corrupção quer com 

entes públicos, quer com pessoas privadas, adotando ainda práticas e padrões 

para prevenir e coibir eventuais infrações, mitigar riscos e fomentar a cultura de 

integridade no ambiente organizacional, tais como e não exaustivamente: 
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a) gestão adequada de riscos, incluída sua análise e reavaliação periódica, 
para a realização de adaptações necessárias ao programa de 
integridade e para a alocação eficiente de recursos; 

b) registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as 
transações da Organização e controles internos que assegurem a pronta 
elaboração e a confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras; 

c) treinamentos e ações de comunicação periódicos sobre o programa de 
integridade; 

d) procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de 
processos licitatórios, na execução de contratos administrativos ou em 
qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por 
terceiros, como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações ou 
obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões; 

e) mecanismos para assegurar o respeito aos direitos humanos e 
trabalhistas e a preservação do meio ambiente; 

f) canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente 
divulgados a funcionários e terceiros, e mecanismos destinados ao 
tratamento das denúncias e à proteção de denunciantes de boa-fé; 

g) medidas disciplinares em caso de violação deste Programa de 
Integridade; 

h) procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades 
ou de infrações detectadas e a tempestiva remediação dos danos 
gerados; 

i) nos contratos firmados com terceiros, sempre que possível, a inclusão 
de cláusulas que exigem o cumprimento das normas anticorrupção e 
das normas que vedam a prática de atos lesivos contra a administração 
pública, na forma da Lei nº 12.846/13. 

 

ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

1. A Absolut é terminantemente contrária a prática de atos lesivos à 

Administração Pública brasileira ou estrangeira, que atentem contra o patrimônio 

público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou 

contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, sendo que 

quaisquer colabores que os praticar estará sujeitos às sanções disciplinares e 

legais aplicáveis. 
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2. Entre os atos lesivos à Administração Pública estão: oferecer, prometer ou dar 

dinheiro ou outros bens de valor a agente público com a finalidade de obter ou 

manter contratos comerciais, ou para obter qualquer tipo de favorecimento 

indevido; financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática de atos de corrupção; fraudar, manipular ou impedir processos licitatórios 

públicos ou a execução de contratos administrativos; dificultar atividades de 

investigação ou de fiscalização realizadas por órgãos públicos, manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

Administração Pública. 

 

BRINDES, PRESENTES, CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÕES 

1. Nenhum brinde, presente, viagem ou entretenimento pode, em hipótese 

alguma, ser dado a qualquer pessoa, seja ela agente público ou não, para 

influenciar ou compensar impropriamente um ato ou decisão, como 

compensação real ou pretendida para qualquer benefício da empresa, de seus 

sócios e colaboradores. Para evitar a impressão de relações impróprias com 

qualquer pessoa. 

 

2. A Empresa veda quaisquer contribuições e doações em troca de favores com 

qualquer pessoa física ou jurídica, agente público ou não, mesmo que o 

favorecido seja uma instituição beneficente genuína.  

 

3. A doação feita a instituições em que o agente público, ou o membro de sua 

família tenha uma função pública, ou feita a pedido de um agente público, pode 

infringir as Leis Anticorrupção. Para que fique claro, mesmo fazer uma 

contribuição/doação para uma instituição de caridade associada com um Agente 

Público pode ser considerada um benefício ao mesmo para fins das Leis 

Anticorrupção.  

 

4. As contribuições e doações devem ser previamente documentadas, 

aprovadas e realizadas apenas por razões filantrópicas legítimas, como para 

servir os interesses humanitários e de apoio às instituições culturais ou 
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educacionais, sempre observando os imperativos de transparência e 

integridade. 

 

5. Os pedidos de doações devem ser cuidadosamente analisados, para que se 

verifique se a contribuição não irá fornecer benefício pessoal a algum agente 

público ou a qualquer pessoa que tenha relação direta ou indireta com o agente 

público e se a instituição está registrada nos termos da legislação aplicável. 

 

6. A contribuição/doação deve ser feita à instituição de caridade registrada nos 

termos da legislação aplicável e ser feita à instituição de caridade e não a pessoa 

física e, em nenhuma circunstância, o pagamento pode ser feito em dinheiro ou 

através de depósito em conta corrente pessoal. 

 

DUE DILIGENCE 

1. Para a contratação de fornecedores em geral, colaboradores terceiros e/ou 

para obter negócios com o governo ou de qualquer forma lícita atuar em nome 

da Absolut perante as autoridades governamentais, deve-se realizar um 

processo de “due diligence” para avaliar seus antecedentes, reputação, 

qualificações, situação financeira, credibilidade e histórico de cumprimento das 

leis anticorrupção. Toda a contratação desses fornecedores deverá ser 

previamente aprovada pelo gestor responsável.  

 

2. As regras determinam que sejam considerados clientes de risco pessoas 

jurídicas cujo beneficiário final não puder ser identificado ou cuja identificação for 

difícil ou onerosa. Também é considerado de risco o cliente que for representado 

por terceiros ou cuja diligência não puder ser completada. 

 
3. Em razão disso, deve-se adotar procedimentos de verificação das 

informações do cliente, a fim de avaliar suspeitas em propostas ou operações. 

Quando a identificação não for possível, devem ser adotados procedimentos 

adicionais de verificação, principalmente se houver dúvidas quanto às 

informações do cadastro ou a suspeita de prática de crimes.  
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5. No cadastro dos clientes deverá constar de informações sobre contrato social, 

valor do capital, tempo de existência, atividades efetivamente desenvolvidas, 

tempo de operação, endereço, instalações, quantidade de empregados, sócios, 

representantes e procuradores da empresa, outras atividades desenvolvidas, 

entre outros. Os cadastros dos clientes deverão ser mantidos por cinco anos, 

contados do encerramento da relação contratual com o cliente. 

 

6. Após a contratação dos fornecedores ou terceiros de forma geral, é dever do 

gestor responsável pela contratação acompanhar suas atividades, sempre 

atento a eventuais sinais de alerta ou de descumprimento às leis anticorrupção.  

Se for identificado ou tiver motivo legítimo para crer que um pagamento proibido 

pelas leis anticorrupção ou por esta Política tenha sido, esteja sendo ou possa 

ser feito ou prometido por um colaborador terceiro em nome da Empresa, deve 

comunicá-lo imediatamente ao Departamento de Recursos Humanos da Absolut. 

 

RESPONSABILIDADE FINANCEIRA 

A Absolut utiliza de forma consciente seus recursos pela melhoria de processos 

e procedimentos, se comprometendo com o registro financeiro com foco sempre 

na transparência e exatidão das informações registradas. 

 

OPERAÇÕES SUSPEITAS 

1. São consideradas suspeitas e deverão ser comunicadas ao COAF – Controle 

de Atividades Financeiras: operações que não aparentem serem resultantes de 

atividades ou negócios usuais do cliente ou do seu ramo de negócio; operações 

incompatíveis com patrimônio ou com capacidade econômico-financeira; 

havendo resistência por parte do cliente ao fornecimento de informações ou 

quando as informações forem falsas. Também são consideradas suspeitas 

operações cujo pagamento, por solicitação do cliente ou demais envolvidos, não 

seja feito por meio de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento 

de Crédito (DOC), ou transferência entre bancos ou cheque nominativo.  

 

2. Também são suspeitas também operações envolvendo pagamentos a 

terceiros, mesmo quando autorizados pelo cliente; pagamento oriundo de 
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terceiros; pagamento distribuído entre várias pessoas utilizando diferentes 

meios; operações que tentem burlar controles e registros exigidos pela 

legislação. Devem igualmente ser comunicadas ao COAF qualquer operação 

que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou superior a R$ 50 mil, 

em espécie ou cheque. 

 

3. Para as eventuais comunicações, devem ser observados os procedimentos 

internos, as atribuições e poderes do colaborador ou membro da diretoria 

responsável. 

 

PARAÍSOS FISCAIS 

1. Os colaboradores devem atentar-se quando realizarem negócios com clientes 

que sejam provenientes de paraísos fiscais, tomando medidas apropriadas que 

garantam a identificação dos mesmos, beneficiários finais, além do 

monitoramento contínuo das transações que requeiram especial atenção. Para 

tanto, o processo de “due diligence” descrito nesta Política torna-se essencial.  

 

2. É considerado paraíso fiscal qualquer país que não tribute a renda, ou que 

tenha tributos sobre a renda inferiores a 20% (segundo as regras brasileiras). 

Ressalta-se que os paraísos fiscais podem ser utilizados de forma lícita. O 

contribuinte tem o direito de procurar formas legais de diminuir a carga tributária, 

assim como esses países chamados de paraísos fiscais têm o direito de 

estruturar sua economia de tal modo a atrair o capital estrangeiro.  A listagem 

contendo os nomes dos países considerados paraísos fiscais nesta Instrução 

Normativa da Secretaria da Receita Federal n° 1.037/10, com suas posteriores 

alterações.  

 

PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E COMBATE AO FINANCIAMENTO 

DO TERRORISMO 

1. A Absolut adota as melhores práticas no que tange à prevenção à lavagem de 

dinheiro e combate ao financiamento do terrorismo. Para tanto, além de outras 

prática cabíveis, o Departamento de Recursos Humanos promoverá a 

divulgação de documentos, incluindo esta Política, que visam orientar à todos os 
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colaboradores acerca da temática em questão, bem como reforçar a 

necessidade do cumprimento dos respectivos procedimentos. 

 

2. Igualmente, os funcionários, diretores e colaboradores serão agregados ao 

Treinamento de Integração que será aplicado quando da sua admissão na 

Absolut e em oportunidades futuras como forma de reciclagem. O material 

utilizado nos treinamentos aborda tópicos que são considerados importantes de 

acordo com a regulamentação vigente, abordando conceitos e procedimentos 

inerentes ao combate ao financiamento do terrorismo e englobando os 

processos de controle e monitoramento adotados pela Absolut.  

 

POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

1. A Absolut adota rigorosas práticas de proteção de dados e privacidade, 

valendo-se diretrizes claras para seguir as regras da Lei Geral de Proteção de 

Dados -LGPD, dentre as quais se destacam: 

 

a) Observância das finalidades de coleta e tratamento de dados; 

b) Mapeamento de dados coletados, com sua identificação e tratamento 

conforme sua natureza e características, observando os prazos de 

armazenamento e consentimentos necessários; 

c) Asseguração dos direitos dos titulares de dados; 

d) Adoção de medidas de segurança para proteger os dados de acessos não 

autorizados, perdas e destruição. 

2. Para qualquer uso de dados pessoais ou corporativos é imprescindível a 

aprovação dos envolvidos sobre o uso desses dados, especialmente dos 

titulares, cabendo ainda respeitar e salvaguardar o sigilo dos dados e 

informações com o compromisso de protegê-los e tratá-los de modo a garantir 

sua integridade, confidencialidade e disponibilidade. Tal sigilo deverá ser 

respeitado pelos funcionários e colaboradores não somente durante o período 

de vinculação à Absolut, mas também posteriormente, na hipótese de 

desligamento, por qualquer razão.   
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CONCORRÊNCIA JUSTA 

1. Os projetos firmados pela Absolut são baseados em mérito, princípios de 

economia de mercado e livre concorrência respeitando assim as leis e os 

princípios éticos, assim como as valências que possibilitam a justa concorrência 

entre os agentes de mercado. 

 

PEÇAS FALSIFICADAS E PIRATARIA 

1. É compreendido o impacto das peças falsificadas e pirataria no mercado, 

sendo terminantemente proibida a utilização de peças ou softwares falsos ou 

provenientes de fontes ilícitas ou duvidosas, bem como o exercício de pirataria 

de qualquer espécie. 

 

PROPRIEDADE MATERIAL E INTELECTUAL 

1. É dever do colaborador preservar o patrimônio material e intelectual da 

Empresa e dos seus parceiros, clientes e fornecedores, devendo respeitar das 

reservas de propriedade intelectual, limites de licenças e proibições pertinentes. 

 

2. É vedada a utilização da estrutura, equipamentos e recursos da Empresa para 

atividades particulares, sem que seja devidamente autorizado.  

  

EXPORTAÇÕES E DE SANÇÕES ECONÔMICA 

1. Todos os colaboradores da Absolut devem seguir e respeitar a política de 

controle das exportações e de sanções econômicas, bem como todas as leis em 

vigor no país que estejam atuando. Isto inclui leis e regulamentos relativos a 

embargos comerciais e sanções econômicas, controle de exportações, leis anti-

boicote, de segurança de cargas, classificação e avaliação de importação, 

marcação de produto/país de origem e acordos de livre comércio. 

 

COMITÊ DE INTEGRIDADE E ÉTICA / COMPLIANCE  

1.O Comitê de Integridade e Ética, formado por representantes de diferentes 

áreas (Recursos Humanos, Comercial | Licitação, Financeiro, Supply Chain, TI, 

Tecnologia, Engenharia e Operações) tem como atribuição assegurar a 

aplicação e o cumprimento da legislação vigente, desta Política, bem como das 
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demais políticas e normas da empresa. Essa função está diretamente vinculada 

aos fundamentos de Compliance, que consiste na análise e garantia de que as 

ações realizadas estão em conformidade com as regras estabelecidas pela 

legislação e regulamentações aplicáveis ao negócio. 

 

2. O Comitê de Ética também tem como atividade monitorar e detectar quaisquer 

irregularidades, através de mecanismos de investigação, aos possíveis indícios 

de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira bem como a outras empresas da 

iniciativa privada. É responsabilidade de todos os colaboradores comunicar 

qualquer desvio de conduta e suspeita de violação aos princípios definidos na 

presente Política, não importando qual seja a identidade ou cargo do suspeito da 

infração. 

 

3. Todas as informações recebidas serão tratadas com confidencialidade e sigilo 

pelo Comitê que por sua vez, compromete-se a manter sigilo sobre a identidade 

daqueles que relataram e/ou participaram da investigação sobre a violação 

relatada. A omissão diante de possíveis violações será igualmente considerada 

conduta antiética. Portanto, todos os colaboradores têm o dever de relatar 

imediatamente qualquer violação ética. As violações comprovadas resultarão em 

ações disciplinares variadas, conforme a gravidade da situação. 

 

4. A gestão desta Política de Integridade, Ética e Conduta é de responsabilidade 

do Comitê de Integridade e Ética, que ainda tem como função promover as ações 

necessárias para sua implementação, desenvolvimento da cultura de 

conformidade, esclarecimento de dúvidas a respeito do seu conteúdo e de 

possíveis situações de conduta ética inadequada e realizar a revisão do Código, 

quando necessário. 

 

5. Todos os colaboradores devem ter pleno conhecimento das disposições da 

Política de Integridade, Ética e Conduta e procurar compreender suas diretrizes 

e orientações, não sendo dado o seu desconhecimento para justificar qualquer 

falta. 
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CANAL DE DENÚNCIAS  

São disponibilizados 2 (dois) canais principais destinados a denúncias de 

irregularidades.  

 

Opção 1  

Através da intranet sharepoint Recursos Humanos – Página Inicial na aba de 

Compliance – Canal de Denúncia, é possível deixar sua denúncia de forma 

anônima, sem se identificar.  

 

Opção 2  

Através do e-mail compliance@abs-tech.com 

 

TERMO DE COMPROMISSO 
1. Todos os colaboradores devem ter pleno conhecimento das disposições da 

Política de Integridade, Ética e Conduta e procurar compreender suas diretrizes 

e orientações, não sendo dado o seu desconhecimento para justificar qualquer 

falta. 

 

2. O comprometimento dos Colaboradores é fundamental para que esta Política 

seja um instrumento verdadeiro e de orientação da conduta em nome da Absolut. 

Todos os colaboradores são responsáveis por sua aplicação no cotidiano. 


